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RESUMO: Propõe-se identificar determinadas características de natureza biológica, demográfica,
social e institucional com base nas informações registradas nas fichas de prontuário de 2.588 mulheres
atendidas com complicações de aborto em um hospital de Santo André, zona urbana e industrializada da
Grande São Paulo (Brasil), no período de janeiro de 1978 a dezembro de 1982. Os dados revelaram uma
duplicação no número de mulheres com complicações de aborto no período estudado, elevando-se gradual-
mente de 302 em 1978 para 672 em 1982. O número de partos atendidos no mesmo hospital, não obstante,
cresceu em apenas 14% no mesmo período, obtendo-se a média de relação aborto/parto: 1: 3,6 e 1: 1,8 em
1978 e 1982, respectivamente. A maioria da população estudada (60%) possuía ocupação assalariada não
especializada. A idade (16,4% das mulheres estudadas eram menores de 20 anos) apresentou relação es-
tatisticamente significativa com o estado marital, cor, ocupação e resultados gestacionais. Houve corre-
lação significativa entre idade na menarca, idade na primeira relação sexual e idade na primeira gravi-
dez, no grupo de mulheres primigestas.
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INTRODUÇÃO

Nem sempre, diante das diversas facetas que a
questão apresenta, tem sido dada a devida aten-
ção às complicações causadas pela interrupção pro-
vocada da gravidez, o aborto. Utilizado reitera-
das vezes como espécie de substituto para uma efe-
tiva política de controle da natalidade, o aborto
— e suas complicações, sobretudo — não tem me-
recido a devida atenção na área de Saúde Pública,
sendo poucos os estudos realizados no Brasil.

Há estimativas que apontam o aborto como a
quarta causa de mortalidade materna no País e o
presente estudo, mais especificamente, constatou
que em cinco anos duplicou, proporcionalmente, o
número de abortos em relação ao número de partos.
Além disso, há indicadores de que as complicações
pós-aborto têm tido uma especial incidência na ca-
mada adolescente, o que sugere a necessidade de
uma política mais eficiente para esclarecer e
orientar essa faixa etária sobre a questão e suas
implicações8,12,13,4.

São incontáveis as limitações que medraram na
feitura do presente trabalho: desde dificuldades
de ordem ética, política e religiosa até falta de
documentação hospitalar adequada, passando por

escassez de trabalhos sobre o assunto, ocasionada
pelo pouco investimento, por parte dos órgãos
competentes, em pesquisas e estudos1,14.

Além disso, a questão do aborto, em si mesma,
apresenta-se como algo extremamente enredado,
podendo ser encarada sob várias ópticas ao longo
da própria história das civilizações: praticado na
China desde quase 3.000 anos Antes de Cristo e fir-
mado com prática corrente na Antiga Grécia, o
aborto era visto como instrumento de limitação da
natalidade e de estabilidade da população das ci-
dades; o advento do Cristianismo, porém, trouxe
consigo a definitiva condenação da prática da in-
terrupção provocada da gravidez, com base no
mandamento "Não matarás". Assim, entre a impu-
nidade e o castigo, a contradição foi se acentuando:
no século XIX, as classes dominantes posiciona-
vam-se contra o aborto, pois viam na sua prática
um empecilho para o aumento da mão-de-obra ba-
rata2,4.

Como conseqüência dessa oscilação ao nível
mundial, há países que tratam o aborto como um
ato legal (caso do Japão, onde há leis favoráveis a
essa prática desde 1948 e da URSS, onde o aborto é
visto como direito da mulher) e aqueles que não o
legalizaram (caso da maioria dos países da Amé-



rica Latina, onde é forte a influencia da Igreja
Católica)4,11. No Brasil, há apenas dois casos, pre-
vistos por Lei, em que se autoriza a realização do
aborto: o chamado aborto terapêutico (feito para
salvar a vida da gestante) e aborto sentimental
(resultante de estupro). Os casos de aborto situados
fora dessas duas categorias são, teoricamente, pu-
nidos com penas de reclusão, entre outras, aplica-
das à gestante e aos executores do ato6,7,911.

De qualquer forma, a evolução dos costumes se-
xuais, a nova posição que a mulher vem ocupando
na sociedade e outros interesses de ordem político-
econômica levaram a uma crescente liberalização
na abordagem da questão. Assim, aproximada-
mente dois terços da população mundial habitam
países onde o aborto é legalizado3,4,11.

O presente trabalho pretende, a partir de uma
amostragem de mulheres com complicações prove-
nientes de aborto, que recorreram aos serviços de
um hospital da Grande São Paulo, caracterizar
determinadas variáveis de ordem biológica, de-
mográfica, social e institucional presentes no pro-
cesso, e contribuir para o estabelecimento de indi-
cador dos possíveis procedimentos específicos aos
serviços de assistência à saúde da mulher no País.

METODOLOGIA

População estudada

Seleção das variáveis

A partir de dados extraídos dos prontuários das
pacientes, as variáveis selecionadas foram:

- Idade da Mulher — do nascimento até a ocor-
rência do aborto foram selecionados 10 grupos: até
15 anos; 15 a 19 anos, ano a ano; 20 a 39 anos, de 5
em 5 anos; 40 anos e mais. Além desses, aparece-
ram as menores de 20 anos e as com idade igual ou
superior a 20 anos.

- Estado Marital — classificado em: (E) —
estável = mulheres que vivem maritalmente com
um companheiro, casadas legalmente ou em co-
munhão consensual; (E) — não estável.

- Cor — dividida em: branca (B) e não branca
([])

- Ocupação da Mulher — agrupada em; prendas
domésticas; ocupações manuais não especializa-
das; ocupações manuais especializadas e asseme-
lhadas; ocupações de rotina e assemelhadas; es-
tudante. Algumas vezes, para fins de análise es-
tatística, as mulheres foram agrupadas em 3 ca-
tegorias: prendas domésticas; assalariadas (ocu-
pações manuais não especializadas, ocupações
manuais especializadas e assemelhadas, ocu-
pações manuais de rotina e assemelhadas); estu-
dantes.

- Procedência — agrupada em: Santo André (ci-
dade da Grande SãoPaulo); São Paulo, capital e
interior; demais Estados da União.

- Mês e dia da semana — o mês correspondeu ao
da entrada no Hospital; os dias da semana fo-
ram: segunda-feira a domingo.

- Período de Admissão — hora e minuto da ad-
missão.

- Idade Gestacional do Aborto — foi considera-
da a data da última menstruação até a data do
evento, e a idade gestacional foi agrupada em: 1-
8,9 a 13,14 a 20,21 a 27 semanas.

- Idade na Menarca — agrupada em: 9 a 12
anos; 13 a 14 anos, 15 e mais anos.

- Idade na Primeira Relação Sexual —
agrupada em: até 13 anos, 14 anos, 15 anos, 16 a
17 anos, 18 a 19 anos, 20 anos e mais.

- Gestação anteriores — foi considerado o
número de gestações que precederam o evento.

- Resultado das gestações anteriores — consi-
deraram-se os eventos vitais resultantes de cada
gestação anterior ao evento. (NV - AA - PA)

- Tempo de atendimento — (Dta) — considerado
o tempo (em horas) de admissão da mulher no
Serviço até o atendimento médico.

- Tempo de permanência — (Dtp) — considerado
o tempo decorrido desde o primeiro atendimento
médico até a alta hospitalar.

Métodos estatísticos utilizados — processamento e
análise

Para o processamento de dados foi utilizado o
sistema SPSS (Statistical Package for the Social
Science) e o ECTA (Everyman Contingency Table
Analysis)5.

A análise estatística compreendeu estudo des-
critivo de todas as variáveis por meio de distri-
buição de freqüência, cálculo de média (X) desvio
padrão (d.p.), determinação de moda, mediana,
mínimo e máximo (amplitude).

Sempre que o interesse era avaliar a associação
entre duas variáveis foi utilizado o teste Qui-
Quadrado (X2).

A técnica multivariada Modelos Log-Lineares
foi empregada em quadro de contingência envol-
vendo três variáveis, para verificar a existência
de associações1.

O nível de significância adotado foi = 0,05.



População estudada

Considerando-se as dificuldades apresentadas,
para obtenção de dados sobre abortamentos no País,
devido sobretudo aos tabus que cercam o assunto,
decidimos buscar informações para sustentação, ao
presente trabalho, em registros hospitalares refe-
rentes a mulheres com esse tipo de diagnóstico. O
Município de Santo André apresentou-se como foco
de interesse, por se tratar de área urbana industri-
alizada da Grande São Paulo que recebe um grande
contingente de migrantes das mais diversas regiões
do País e do Estado, além de apresentar um sistema
de saúde razoavelmente bem distribuído. Foi esco-
lhido um hospital do Município de Santo André
que se caracterizou como instituição cujos registros
de casos se apresentavam de forma mais completa
e confiável em relação a outras instituições tam-
bém observadas. Aliás, este parece ser um entrave
no processo de pesquisa e de estudo no país: a carên-
cia de registros mais precisos, a presença de dados
incompletos por falta de orientação ou desleixo do
pessoal de atendimento.

O Hospital estudado apresentava caracterís-
ticas bastante próximas de se adequar aos objeti-
vos propostos para o trabalho: ser o único hospital
público da região e atender uma clientela basica-
mente descoberta de sistema previdenciário; man-
ter convênio com a Faculdade de Medicina do ABC
para prestação de serviços médicos, sob supervisão
de docentes, o que supõe uma maior uniformização
em termos de quantidade nos procedimentos de as-
sistência.

Estabeleceu-se o período de 1/1/78 a 31/12/82 a
ser obervado nas fichas de todas as mulheres que
deram entrada no Serviço de Pronto de Socorro ou
na Maternidade, visando à resolução obstétrica
(diagnóstico de abortamento, abortamento incom-
pleto, abortamento infectado, abortamento sépti-
co, excluindo-se os diagnósticos de mola hidati-
forme, gravidez ectópica, placenta prévia, abor-
tamento espontâneo). Assim, tendo como referên-
cias as condições citadas, foram selecionadas 2.588
fichas de mulheres que recorreram ao referido ser-
viço por "complicações pós-parto".

RESULTADOS E COMENTÁRIOS

Das 2.588 fichas relativas às mulheres que de-
ram entrada no serviço hospitalar com compli-
cações de aborto, constatou-se que 2.130 delas re-
feriam-se às mulheres que tiveram pelo menos uma
gestação anterior — independente de seu resultado
— e o restante, 458 (17,7% do universo pesquisado),
eram primigestas.

Uma constatação marcante fica por conta do
aumento em relação ao número de abortos atendi-
dos pelo serviço: enquanto o número de abortos
mais que duplicou no período de cinco anos em
questão, o número de partos teve um aumento de

apenas 14% no mesmo período.

Nos países onde o aborto é ilegal, e há muitos
nessas condições na América Latina, o registro de
admissão hospitalar é a principal fonte de infor-
mação sobre a questão. Trabalho realizado por
Monreal10 constitui bom parâmetro com relação a
dados completos sobre hospitalização por aborto
no Chile. E o que se apurou sobre aborto, nesse mes-
mo país, bastante semelhante ao Brasil quanto às
características legais, religiosas e éticas, diz res-
peito a uma evolução correspondente a três fases:
de 1931 a 1960, quando se verificou aumento cons-
tante tanto no número como na taxa de aborto; de
1961 a 1966, considerada fase de transição; de 1967
a 1973, quando houve declínio do número e da taxa
de aborto. As hipóteses formuladas por Monreal10

supõem que o aumento dos abortos hospitalares
seja o reflexo do aumento dos abortos totais e que
esteja associado diretamente com as mudanças
sócio-econômicas que ocorreram no período. Ainda
segundo Monreal10,a diminuição dos abortos hos-
pitalares está associada diretamente ao uso de
contraceptivos e à "libertação oculta" do aborto
provocado na sociedade. Existe no presente traba-
lho preocupação em justificar a necessidade do
planejamento familiar e o controle da natalidade,
preocupação que também se faz presente em tra-
balhos da mesma natureza do de Monreal, no país.

Um dado colhido na presente pesquisa, e que
nos leva a salientar a importância de uma efetiva
política de saúde da mulher no Brasil, diz respei-
to ao aumento proporcional do número de abortos
sobre o número de gestações, conforme indica o es-
quema que se segue:

Esse aumento do número de atendimentos por
complicações pós-aborto em relação ao número de
partos leva-nos a duas hipóteses: piora no atendi-
mento pelos "profissionais do aborto" ou aumento
crescente das mulheres que recorrem ao aborto para
resolução de gravidez.

Com relação à idade das mulheres que recorrem
ao aborto, pode-se perceber uma incidência consi-
derável, conforme Tabela l, na faixa dos 20 aos 24
anos, devendo-se ressaltar também a expressiva
percentagem referente às adolescentes (< 20 anos),
mais precisamente 16,4% do universo pesquisado.

No que diz respeito ao estado marital das mu-
lheres pesquisadas, o estudo não apresentou gran-
des diferenças entre a percentagem de mulheres
estáveis (E) e não estáveis (E) que praticaram
aborto: respectivamente 50,2% e 49,5%. No entan-
to, constatou-se uma notável associação entre
idade e estado marital: 74,3% das adolescentes
não são estáveis maritalmente, contra mais de
50% de mulheres > 20 anos que apresentam si-
tuação marital estável.



Quanto à variável cor, até mesmo devido aos
parâmetros utilizados na classificação (B e []),
bastante redutores se analisarmos as carac-
terísticas de miscigenação da população, não se
apuraram resultados significativos (53,1% B e
46,9% []), a não ser nas associações das variáveis
cor e idade (B < 20 anos - 47,4% e B > 20 anos -
54,2%), além da ligação entre cor e estado marital
(60,8% E são brancas, enquanto que nas E esse per-
centual fica em 45,3%).

Uma constatação significativa foi a grande in-
cidência de mulheres ligadas ao trabalho domici-

liar (79,8%), das quais 39,0% eram donas de casa,
além da presença notável de empregadas domésti-
cas (Fig.1). De qualquer forma, constatou-se um
percentual de 64,5% de mulheres com ocupação re-
munerada: uma grande maioria de mulheres de-
sempenha serviços domiciliares, não especializa-
do e remunerado, o que, certamente, guarda uma
relação com a natureza da área pesquisada, urba-
na e altamente industrializada.

Na Tabela 2 constatamos uma relação entre
idade, estado marital e ocupação, conforme in-
dicam os seguintes dados: a maioria das mulheres
< 20 anos e com estado marital não estável é estu-
dante, além de uma maior proporção de mulheres
assalariadas entre as não estáveis maritalmente.

No que tange à procedência das mulheres, apu-
raram-se os seguintes dados, mais significativos:
30,4% das mulheres eram procedentes de Santo
André; 8,1% eram procedentes de São Paulo; 20,2%
provinham do interior paulista; 21,7% procediam
da região Nordeste.

Chama a atenção também, observando-se a
relação idade/procedência, na faixa de mulheres
< 20 anos, a percentagem de 40,0% de adolescentes
originárias de Santo André.

Quanto aos meses do ano em que deram entrada



no serviço, não foi possível constatar qualquer inci-
dência significativa, apenas um discreto pico no
mês de agosto.

Já com relação aos dias da semana em que o ser-
viço foi mais procurado pelas mulheres, percebeu-
se a tendência a uma maior procura a partir de
quinta-feira até o sábado, diminuindo no domingo
e voltando a aumentar progressivamente a partir
de segunda-feira, inclusive.

A partir do exame da incidência do período de
pico no serviço, entre 18 e 19 h, podem-se tecer al-
gumas hipóteses, embora inexistam pesquisas que
confirmem as suposições que seguem: haveria a
procura do serviço após um dia de trabalho ou de
atividade; os locais onde teriam sido realizados
os abortos funcionariam no período da manhã ou na
noite anterior à procura do serviço, com surgimento
de complicações no decorrer do período.

Apesar de ter sido impossível a feitura de uma
análise mais aprofundada com relação às
variáveis Dta (tempo decorrido até o atendimen-
to) e Dtp tempo de permanência no hospital, de-
vido à escassez de dados nos prontuários (cerca de
50% das informações não registradas), ficou suge-
rida uma demora em relação ao tempo de atendi-
mento, visto que a mediana girou em torno de duas
horas (amplitude que variou de 10 min a 433 h -18
dias). Esses índices revelam a necessidade de se
investigarem os fatores que levaram a esta si-
tuação, uma vez que essa demora no atendimento
das pacientes pode estar contribuindo para o au-
mento da morbimortalidade materna pós-aborto.

Em relação ao tempo de permanência no hospi-
tal, a média encontrada foi de 46 horas (com am-
plitude variando entre 40 min a 475 h - 19,8 dias).

De qualquer forma, foi importante analisar os
dados, ainda que precários, relativos às variáveis
dia da semana, período de admissão, tempo decor-
rido até o atendimento e tempo de permanência no
hospital, já que o horário de pico na procura do
serviço parece estar coincidindo com o período em
que se verifica um menor número de pessoal médi-
co, de enfermagem, auxiliar e administrativo (a
partir das 16 horas), o que pode estar levando à
demora no atendimento das pacientes.

Quando se trata da observação da idade gesta-
cional no aborto, é possível inferir-se, a partir dos
dados obtidos na Tabela 3, que a população estu-
dada apresentou uma média de 12,5 semanas de
gestação, com um desvio padrão de 4,6.

Os dados mostram que 94% das mulheres rea-
lizaram o aborto com 20 semanas ou menos de ges-
tação e, destas, 63,9% com 13 ou menos semanas de
gestação. Assim, pode-se dizer que a população em
estudo está realizando o evento praticamente no
primeiro trimestre de gestação. Cabe, no entanto,

observar que as < 20 anos parecem estar recorrendo
um pouco mais tardiamente à prática do aborto,
uma vez que a incidência do evento foi de 39,2% e
36,3%, respectivamente, nos períodos 9 a 13 sema-
nas e 14 a 20 semanas de gestação, para as mu-
lheres dessa faixa etária.

A média de idade na menarca girou em torno de
13,4 anos e 77% das mulheres pesquisadas tiveram
a menarca antes dos 14 anos. Já quanto à idade na
primeira relação sexual, o maior índice percentual
incidiu sobre a faixa dos 16 aos 17 anos, numa por-
centagem de 32,8% do universo pesquisado. Assim,
81,4% das mulheres iniciaram sua vida sexual
antes dos 20 anos, das quais 61,8% antes dos 17 e
6,3% antes dos 14. Nessa população, o que se cons-
tatou foi um início de vida sexual próximo da me-
narca.

Um ponto que mereceu nossa atenção também
diz respeito à existência ou não de pelo menos uma
gestação anterior ao evento atual — o aborto.
Nesse sentido, foi possível apurar que 82,3% das
mulheres em questão tiveram pelo menos uma ges-
tação anterior; as restantes, 17,7% eram nuligestas
anteriores. Ainda neste contexto foi possível cons-
tatar que a média de gestações anteriores esteve
na ordem de 4,2 por mulher, enquanto a paridade
anterior foi de 3 por mulher. Ficou constatado, ain-
da, que 13,8% das mulheres com pelo menos uma
gestação anterior eram nulíparas.

A partir de outros dados obtidos, observamos
que a média da paridade anterior foi 3 por mu-
lher, ficando em média uma gestação anterior que
não chegou ao parto. Independente do resultado,
essa gestação tem grande chance de ter sido um
aborto.



No presente trabalho encontramos uma pro-
porção menor (17,7%) de primigestas nos 5 anos de
estudos, no mesmo serviço, o que poderia dar a en-
tender que as mulheres, de uma maneira geral,
procuraram o aborto após a primeira gestação. En-
tretanto, quando analisamos os dados relativos a
grupo etário e gestação anterior, verificamos que,
nas < 20 anos, 44,2% eram primigestas e que nas
> 20 anos 12,6% eram primigestas. Esses resultados
mostram que um grande número de adolescente
(< 20 anos) está tendo como resolução da primeira
gravidez um aborto.

A média dos nascidos vivos ficou em 2,7, com
desvio padrão de 2,5. Das mulheres que tiveram
pelo menos uma gestação anterior, 15,2% termina-
ram esta gestação em aborto e/ou natimortos. Vale
lembrar que o evento atual — o aborto — foi, no
mínimo, o segundo evento negativo dessas mu-
lheres.

No grupo das mulheres < 20 anos, 50,4% nunca
tiveram um filho vivo, sendo que no grupo das mu-
lheres > 20 anos esta porcentagem foi de 10,8%.
Mais uma vez verificamos que mulheres mais jo-
vens com pelo menos uma gestação anterior, em
mais da metade dos casos, terminaram a gestação
com um evento negativo.

Quanto às mulheres com pelo menos uma ges-
tação anterior, 91,3% nunca tiveram natimorto. A
média de natimortos foi 0,1, com desvio padrão de
0,5 e uma variação de 0,25 natimortos por mulher.

Foi verificada ainda a média de abortos ante-
riores (1,3 por mulher), com um desvio padrão de
1,8 e uma amplitude de zero a 17 abortos anteri-
ores. Observamos que, em 44,4% das mulheres com
pelo menos uma gestação anterior, o resultado des-
ta foi certamente um nascido vivo. A percentagem
de mulheres que tiveram um aborto anterior, inde-
pendente do número de gestações anteriores, foi de

Assim, das 2.588 mulheres pesquisadas, temos
que 1.400 delas realizaram o primeiro aborto, o que
nos dá uma percentagem de 45,9% de mulheres com
mais de um aborto nesta população.

Quanto aos abortos anteriores, nas faixas
etárias já citadas, percebe-se que 41,9% das < 20
anos tiveram um aborto anterior, enquanto que nas
> 20 anos a maior concentração percentual se dá na
categoria correspondente a zero abortos anteriores
(45,8%).

Ao verificarmos a relação entre as variáveis
estado marital, faixa etária e abortos anteriores
percebemos que a proporção de dois abortos ou mais
é maior nas < de 20 anos, não estáveis marital-
mente (27,6%).

Nas mulheres com uma gestação anterior, em
56,9% das < 20 anos o resultado foi um aborto e, nas
com idade > 20 anos esse percentual foi de 30,3%. O
número de gestações que terminaram em natimorto
foi praticamente igual nos dois grupos. O mesmo



ocorre em relação às mulheres com até duas ges-
tações anteriores.

Ressaltamos a importância desses dados em
função da tendência de que as gestações das mu-
lheres < 20 anos terminem, com maior chance, em
aborto do que as relativas às mulheres > 20 anos.

É certo que essa suposição está ligada ao fato de
as < 20 anos apresentarem menos chances de esta-
bilidade marital. A recorrência ao aborto estaria
vinculada às condições de vida e de trabalho
instáveis nessa faixa etária, achados que merece-
riam inclusive um aprofundamento maior para
possíveis futuras investigações.

A Tabela 4 mostra a relação existente entre a
idade da mulher na primeira relação sexual e na
primeira gravidez, sendo bastante significativos
os resultados encontrados no que se refere às mu-
lheres < 20 anos.

Assim, constatou-se que o início da vida sexual
nas idades mais jovens leva a uma tendência de se
ter a primeira gravidez também em idade mais
precoce fato este assinalado nos estudos de Udry e
col.14-

Deixamos claro, que em nenhum momento tive-
mos intenção de extrapolar os resultados deste
estudo, para a população, como um todo, mas sim,
a partir da identificação de algumas variáveis,
fornecer subsídios, para o delineamento de inter-
venções destinadas a reduzir os problemas
relacionados ao aborto, em especial na adolescên-
cia, e suas conseqüências para a mulher e a socie-
dade. Espera-se, também, fornecer subsídios para
outros estudos, com a finalidade de ampliar a
compreensão, em nosso meio, da problemática do
aborto.

CONCLUSÕES

Levando-se em consideração os dados obtidos e
apresentados no decorrer deste trabalho, algumas
observações de caráter conclusivos podem ser inde-
feridas: houve, de fato, um aumento do número de
mulheres que recorreram ao serviço com compli-
cações de aborto e, entre estas mulheres, 60% delas
são assalariadas não-especializadas, ao mesmo
tempo que a maioria delas não apresenta estabili-
dade marital.

No que tange propriamente aos serviços presta-
dos pelo hospital em questão, quando do atendi-
mento das pacientes, conclui-se que os dias (quinta-
feira a domingo) e horários (18 às 19 horas) mais
procurados pelas mulheres coincidem justamente
com os períodos em que há carência de pessoal de
atendimento especializado, o que revela certa pre-
cariedade de serviços nos momentos em que são
mais necessários. Neste sentido ainda, vale res-
saltar um certo desleixo em relação ao preenchi-
mento de prontuários, sobretudo no que diz respeito
ao tempo de atendimento e tempo de permanência
no hospital.

Portanto, entende-se que o estudo do aborto
deve ser uma das prioridades da Saúde Pública
desde que se observe progressiva incidência das
complicações bem como elevada incidência no gru-
po de mulheres adolescentes.

SCHOR, N. [The occurrence of abortion in hospital patients of the urban centers of S.Paulo State, Brazil.]
Rev. Saúde públ., S.Paulo, 24:144-51,1990.

ABSTRACT: Certain characteristics — biological, demographical, social and institutional —
based on data collected from the recorded case histories of 2,588 women suffering complications after
abortion, attended in a hospital of Santo Andre, an industrial urban area of Greater S. Paulo, State of S.
Paulo, Brazil, in the period from January 1978 to December 1982, are identified Data show a two-fold in-
crease in the number of women with complications after abortion over the period studied, rising progres-
sively from 302 in 1978, to 672 in 1982. However, the number of births attended at the same hospital un-
derwent an increase of only 14% in the same period, resulting in an average abortion/birth ratio of 1:3.6
and 1:1.8 in 1978 and 1982, respectively. The majority of the population under study (60%) professed non-
skilled occupations. Age presented a statistically significant relationship with marital status, colour,
profession and gestational results. A significant relationship was also observed between age at first men-
struation, age at first sexual relationship and age at first pregnancy among those women belonging to the
primigesta group.

KEYWORD: Abortion, induced. Public health. Health surveys.
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